PARECER N.º 1928 , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 961, DE 2009

De autoria do Deputado Rui Falcão, o projeto em epígrafe tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a instituir o Tribunal de Cidadania Social no Estado de São Paulo e dá outras providências.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Administração Pública, que não se manifestou no prazo regimental.  Em vista disso, o relator designado em substituição àquele órgão técnico opinou pela aprovação do projeto.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida à Comissão de Finanças e Orçamento, que também não exarou parecer no prazo estabelecido pelo Regimento Interno.  Cabe-nos, portanto, na qualidade de relator especial designado em substituição à referida Comissão, examinar a matéria quanto ao aspecto financeiro-orçamentário 

Desta forma, examinando o projeto, verificamos que seu artigo 18 prevê os recursos necessários para atender às novas despesas e, assim, não observamos óbices à implementação da medida pleiteada.

Portanto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 961, de 2009.

É o nosso parecer.

a) José Zico Prado - Relator  Especial
